
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 355.490 - PR (2016/0117832-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ANDRE APARECIDO REMES BUENO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. NULIDADE ABSOLUTA. CONFIGURAÇÃO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o Defensor Público deve ser 
intimado pessoalmente de todos os atos do processo, sob pena de nulidade 
absoluta do ato, por violação ao princípio constitucional da ampla defesa.
3. Hipótese em que a Defensoria Pública do Estado do Paraná não foi intimada 
pessoalmente da decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto, 
porquanto a intimação ocorreu por meio de publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de que a 
Defensoria Pública seja pessoalmente intimada, com a consequente reabertura do 
prazo processual.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 
Trata-se se habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de ANDRÉ 

APARECIDO REMES BUENO, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, mais 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pela prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

Interposto recurso de apelação, foi desprovido. 
Ainda inconformada, a Defesa interpôs recurso especial, cujo seguimento foi 

negado pela 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
Neste habeas corpus, a impetrante aponta nulidade absoluta dos atos 

processuais praticados após a prolação da decisão que negou seguimento ao recurso especial, 
diante da ausência de intimação da Defensoria Pública.

Requer a declaração de nulidade do trânsito em julgado da decisão condenatória, 
com a renovação dos prazos mediante intimação pessoal da Defensoria Pública. 

Sem pedido liminar. 
O Ministério Público opinou pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 137/139).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nos termos do disposto no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, "o Defensor Público, 
ou quem exerça o cargo equivalente, será intimado pessoalmente de todos os atos do processo, 
em ambas as instâncias." O art. 128, I, da Lei Complementar n. 80/1994, por sua vez, preconiza 
que:

"Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do 
Estado, dentre outras que a lei local estabelecer: 
I – receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com 

vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou 
instância administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos;"

Dentro desse contexto, este Superior Tribunal de Justiça já consolidou orientação 
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de que o Defensor Público, ou quem lhe faça as vezes, deve ser intimado pessoalmente de todos 
os atos do processo, sob pena de nulidade absoluta do ato, por violação ao princípio constitucional 
da ampla defesa.

No caso, constata-se que a Defensoria Pública do Estado do Paraná não foi 
intimada pessoalmente da decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto, 
porquanto, consoante se verifica à e-STJ, fl. 126, a intimação para ciência do decisum ocorreu 
por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico. 

Sendo assim, é de rigor o reconhecimento da nulidade apontada. 
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO PROVIDO.
[...] 2. A Defensoria Pública não foi pessoalmente intimada para apresentar 
contrarrazões ao recurso especial, tendo a intimação ocorrido por meio de 
publicação no Diário de Justiça Eletrônico. Assim, está configurado o 
cerceamento de defesa, mormente em se considerando que houve o 
provimento do recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado da Bahia.
[...] 4. Agravo regimental provido para anular a decisão ora agravada e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça da Bahia, a fim de 
que a Defensoria Pública seja pessoalmente intimada, com a consequente 
reabertura do prazo processual para a apresentação de contrarrazões ao 
recurso especial."
(AgRg no REsp 1381416/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015).

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de 
ofício, a fim de que a Defensoria Pública seja pessoalmente intimada, com a consequente 
reabertura do prazo processual.

É como voto. 

Documento: 1534575 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0117832-1 HC 355.490 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001124720148160069  1124720148160069  12732084  1273208401  2014424

EM MESA JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ANDRE APARECIDO REMES BUENO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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